
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.641 - RS (2014/0259076-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO LOURENÇO DO 

SUL 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ ZANCANARO 
  REGINA TAPIA SIKILERO E OUTRO(S)
  VALTENCIR MARCOS MIOTTO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535 DO CPC.  INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PROCURADOR CADASTRADO NOS AUTOS. 
REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.  O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
3. Estando a agravante representada por procurador devidamente cadastrado nos 
autos e não havendo notícia de revogação ou renúncia do mandato, não nulidade 
nas intimações ocorridas nos Embargos à Execução.
4. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe revolvimento 
fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

Documento: 1445983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.641 - RS (2014/0259076-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO LOURENÇO DO 

SUL 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ ZANCANARO 
  REGINA TAPIA SIKILERO E OUTRO(S)
  VALTENCIR MARCOS MIOTTO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A agravante aduz que o acórdão guerreado é omisso, pois não se pronunciou 

especificamente sobre várias questões de direito (fl. 486, e-STJ).

Argui que houve prequestionamento de toda a matéria e, dessa forma, não 

poderia ter sido aplicada a Súmula 211/STJ (fl. 488, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

 É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.641 - RS (2014/0259076-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.9.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

477-481, e-STJ):

Diante do que foi decidido pela Corte Especial do STJ nos 
EAREsp 86.915/SP, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 26.02.2015, reconsidero a 
decisão de inadmissibilidade, e passo ao exame do recurso.

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da República, contra acórdão do 
Tribunal local assim ementado (fl. 353, e-STJ):  

EMBARGOS À EXECUÇÃO. INTIMAÇÕES 
EM NOME DE ADVOGADO QUE SUBSTABELECEU SEM 
RESERVA DE PODERES. AUSÊNCIA DE NULIDADE.

Estando a agravante representada por procurador 
devidamente cadastrado nos autos e não havendo notícia de 
revogação ou renúncia do mandato, não há nulidade nas 
intimações ocorridas nos embargos à execução.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 365-368, 
e-STJ).

O insurgente alega, além de divergência jurisprudencial, que houve 
ofensa dos arts. 535, II, do CPC. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto 
deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 392, e-STJ).

Aduz que o processo de Embargos à Execução é nulo, porquanto 
as intimações foram feitas de maneira irregular (fl. 380, e-STJ).

Registra que o advogado intimado no Processo de Execução não 
possuía mandato para representá-la nesse procedimento (fl. 398, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 436-442, e-STJ.
Sobreveio decisão que inadmitiu o Recurso Especial.
Da decisão de inadmissão do Recurso Especial, a parte interpôs 

Agravo em Recurso Especial (fls. 459-467, e-STJ).
A irresignação não merece prosperar.
Inicialmente, constato que não se configurou a ofensa dos arts. 

236, § 1º, e 535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. 
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Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 535, 
I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO 
CABIMENTO. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE MANIFESTA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, 
consoante o disposto no art. 535, I e II, do Código de Processo 
Civil, é restrita às hipóteses de correção de obscuridade, 
contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não 
basta o exame de seu dispositivo, integrado que está à 
fundamentação que lhe dá sentido e alcance; havendo dúvidas, 
deve ser adotada a que seja mais conforme à fundamentação e 
aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na inicial, 
conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, 
juros de mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos 
aclaratórios opostos com o escopo de rediscutir a suposta 
existência de vícios no julgado, já enfrentada nos primeiros 
embargos de declaração, constitui prática processual abusiva 
sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com 
aplicação de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

Documento: 1445983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO BEM. 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão 
em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
26/02/2014).

Cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com 
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", 
III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
ÁGUA E DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 
282 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial 

quando não atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 4. Recurso especial 
não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de 
Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 

541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige 
comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 

Documento: 1445983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  6 de 4



 
 

 

interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
DJe 20/08/2013).

O TRF, soberano na análise dos fatos e das provas, 
consignou:

Como bem salientado pelo magistrado a quo, o 
procurador intimado naqueles autos não teve seus poderes 
revogados, como pode se observar, inclusive, pela interposição de 
agravo de instrumento de n° 50109074320134040000, datado de 
24/05/2013, onde o mesmo figura na procuração.

Ademais, resta comprovado nos autos que os 
procuradores da exeqüente, ora agravante, tinham conhecimento 
dos embargos, uma vez que protestaram pela 'requisição de 
pagamento independentemente da controvérsia estabelecida nos 
embargos à execução'.

A petição com tal afirmação foi protocolada em 
18/04/2012 (fl. 2048), logo, antes da prolação de sentença nos 
embargos. Assim, não teriam se esgotado, ainda, as possibilidades 
de manifestação em sede de embargos à execução, se fosse caso 
de suscitar nulidade.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0259076-5 REsp 1.486.641 / RS

Números Origem:  199971000093464  50183409820134040000  RS-199971000093464  
RS-50064244420124047100  TRF4-50109074320134040000

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO LOURENÇO DO SUL
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ ZANCANARO

VALTENCIR MARCOS MIOTTO
REGINA TAPIA SIKILERO E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Reajuste da Tabela do SUS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO LOURENÇO DO SUL
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ ZANCANARO

VALTENCIR MARCOS MIOTTO
REGINA TAPIA SIKILERO E OUTRO(S)

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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